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PREGÃO – REGISTRO DE PREÇO – AQUISIÇÃO 
 

PROCESSO Nº 368/2026. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2026. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TROFÉUS E MEDALHAS DESTINADOS À 
PREMIAÇÃO DE COMPETIÇÕES ESPORTIVAS E EVENTOS PROMOVIDOS OU APOIADOS PELAS 
DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 94.253,00 (noventa e quatro mil duzentos e cinquenta e 
três reais) 

 

ORIGEM DAS SOLICITAÇÕES 

ÓRGÃO CONTEMPLADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ - PMA. 

SOLICITAÇÃO ATENDIDA: 
DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

 
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO 

Jornal Oficial dos Municípios do Paraná: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 
Página Oficial do Município na Internet: https://andira.pr.gov.br/licitacoes 

Página Oficial da PMA: https://andira.pr.gov.br/licitacoes 
Portal da Transparência:https://servicos.andira.pr.gov.br:9095/portaltransparencia/1/licitacoes 

Painel de Licitações da Prefeitura Municipal de Andirá 
BNC Compras: https://bnccompras.com/Home/Login 

Site: www.tce.pr.gov.br 

 
DATAS DO CERTAME 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 8hrs59min do dia 23 de outubro de 2026. 
PERIODO DE LANCES:  a partir das 09hrs00min do dia 23 de outubro de 2026. 

 
PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

Todos os horários estabelecidos seguirão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF. 

 
ENDEREÇOS 

Endereço: Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 – CEP 86.380-000, Andirá/Paraná. 
O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Pregoeira: Stephanie dos Santos Papini Souza - Membros: Ana Gabriely Vitorino, Pedro 
Selleti Carvalho, Dorival Tenerelle, Daniel Aparecido Ferreira, Lorena Vicentin Vater e Eliane 

Aparecida Kamisima Lau. 
Portaria: Nº 20.257 de 30 de julho de 2026. 

 
 
 

 

 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
https://andira.pr.gov.br/licitacoes
https://andira.pr.gov.br/licitacoes
https://servicos.andira.pr.gov.br:9095/portaltransparencia/1/licitacoes
https://bnccompras.com/Home/Login
http://www.tce.pr.gov.br/
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  EDITAL 

 

A PREFETURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 76.235.761/0001-94 - Rua 

Mauro Cardoso de Oliveira, n.º 190, Jardim Vésper - Andirá/PR, com a devida autorização da 

Excelentíssima Prefeita, Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Godoy Ferreira, Ata de Posse n.º 

001/2025, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação nos seguintes termos: 

 

1 OBJETO: 

1.1 A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, PARA 

AQUISIÇÃO DE TROFÉUS E MEDALHAS DESTINADOS À PREMIAÇÃO DE COMPETIÇÕES 

ESPORTIVAS E EVENTOS PROMOVIDOS OU APOIADOS PELAS DIVERSAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

2.1 O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 94.253,00 (noventa e 

quatro mil duzentos e cinquenta e três reais). 

 

3 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

3.1 O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações Bolsa Nacional De 

Compras. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o 

https://bnccompras.com/Home/Login 

3.2 O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/ e www.andira.pr.gov.br 

3.3 Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Stephanie dos Santos Papini Souza e pela 

equipe de apoio designada pela Portaria n.º 20.257/2026. E-mail: licitacao@andira.pr.gov.br. 

Telefones: (43) 3538-8100. Endereço: Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 – CEP 86.380-000, 

Andirá/Paraná. O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 

 

4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

4.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

https://bnccompras.com/Home/Login
http://www.andira.pr.gov.br/


 

Página 3 de 98 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Mod.DLC.003 - Minuta Padronizada - SRP- aquisição de bens com objeto definido – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

4.1.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, ou para 

solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo específico no 

sítio eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

4.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 

4.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio 

eletrônico, observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 

4.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 

4.3.1 No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados 

no Portal da Transparência no site www.andira.pr.gov.br. 

 

5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 

5.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais 

do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

5.2 É vedada a participação do órgão ou entidade em outra ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade da ata decorrente da presente licitação, salvo na ocorrência de 

ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste edital. 

5.3 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n.º 9.858, 

de 2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 
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CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 

1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que 

permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

2.1 Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é 

o valor unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

2.1.1 Os valores que permanecerem acima (salvo na hipótese de critério de maior desconto com 

possibilidade de lances negativo, conforme o previsto no § 3.º do Art. 81 do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), nesta fase, serão 

desclassificados”. 

2.2 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO POR 

LOTE. 

2.3 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (salvo 

na hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo, conforme o 

previsto no § 3.º do Art. 81 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023) do(s) valor(es) unitário(s) 

máximo(s) do(s) lote(s), serão desclassificadas.” 

 

3. PRAZO MINIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços 

(Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4. PROPOSTA PARCIAL: 

4.1 Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial dentro do lote. A empresa que 

participar de determinado lote deverá cotar todos os itens e quantitativos que o compõem, 

observadas as especificações do Termo de Referência. 

4.1.1 O agrupamento dos itens em lotes e a vedação de proposta parcial dentro de cada lote visam 

preservar a padronização visual e construtiva dos materiais que integram a mesma linha de premi-

ação, conforme justificativa constante do Termo de Referência. 

 

5. RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 
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5.1 Os Lotes 1, 2, 3, 4, 5 e 6 desta licitação são destinados à participação exclusiva de 

Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – 

EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.2 Além da exclusividade prevista no item anterior, será assegurada, quando cabível, a 

prioridade de contratação em favor das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais sediados regionalmente, assim considerados os estabe-

lecidos na região do Norte Pioneiro do Paraná, desde que sua proposta seja igual ou até 

10% (dez por cento) superior à melhor proposta válida, nos termos da legislação aplicável 

e da justificativa constante dos autos. 

5.3 Verificada a hipótese de aplicação da prioridade regional, a beneficiária melhor classi-

ficada será convocada para, querendo, apresentar proposta de preço igual ou inferior 

àquela considerada vencedora, assegurando-se, na ausência de exercício desse direito, a 

manutenção da classificação originalmente apurada no certame. 

5.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

 

6. AMOSTRA: 

6.1 Será exigida da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada lote a 

apresentação de amostra de todos os itens que compõem o respectivo lote, observadas 

integralmente as condições, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, os critérios de análise e as 

consequências de eventual reprovação previstos no item 1.5 do Termo de Referência – Anexo I. 

 

7. GARANTIA: 

7.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, em razão da natureza de fornecimento de 

bens comuns, da baixa complexidade técnica do objeto e dos mecanismos de fiscalização, 

recebimento, substituição e aplicação de sanções previstos no Termo de Referência e na 

legislação aplicável. 

 

8. CONSÓRCIO: 
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8.1 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio. Conforme Justificativa 

abaixo:  

8.1.1 A decisão de proibir a participação de empresas em regime de consórcio, conforme 

estabelecido na cláusula 8.1 do edital, baseia-se em uma análise detalhada do objeto licitado, bem 

como nas características específicas do processo licitatório em questão. Essa medida é adotada 

levando em consideração os seguintes aspectos: 

8.1.2 Natureza e Complexidade do Objeto: O objeto desta licitação não apresenta a complexidade 

ou o volume que justificariam a necessidade de recursos, capacidades técnicas ou financeiras 

combinadas que um consórcio de empresas poderia oferecer. A licitação em questão envolve bens 

ou serviços cuja execução pode ser efetivamente realizada por uma única empresa, sem a 

necessidade de somar esforços ou compartilhar responsabilidades. 

8.1.3 Gestão Contratual e Riscos: A participação de consórcios em licitações de menor vulto pode 

complicar a gestão contratual, aumentando os riscos de litígios e dificuldades na execução 

contratual. A simplificação da cadeia de responsabilidades facilita a administração do contrato, a 

fiscalização e a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, assegurando maior eficiência e 

eficácia para a Administração Pública. 

8.1.4 Agilidade e Eficiência Processual: Limitar a participação a empresas individuais promove 

uma maior agilidade e eficiência no processo licitatório, desde a análise das propostas até a 

execução contratual. A avaliação de propostas de empresas individuais tende a ser mais direta e 

menos complexa, contribuindo para a celeridade do processo como um todo. 

8.1.5 Fomento à Competitividade: Esta restrição visa garantir que empresas de diferentes portes 

possam competir em igualdade de condições, evitando a predominância de grandes grupos 

econômicos que poderiam limitar a competição efetiva. A decisão está alinhada ao princípio da 

isonomia, buscando promover uma participação mais ampla e diversificada no certame. 

8.1.6 Conformidade com Políticas Públicas: A proibição de consórcios neste caso específico está 

alinhada às políticas públicas e estratégias de compras governamentais, que visam estimular o 

desenvolvimento econômico local e regional, apoiando a capacidade empresarial individual em 

detrimento da formação de grandes blocos econômicos que possam monopolizar o mercado. A 

participação de empresas em consórcio somente será permitida em licitações de grande vulto.  

 

9. ANEXOS: 

• Anexo I – Termo de Referência; 

• Anexo II – Documentos de Habilitação; 
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• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

• Anexo IV – Modelo de Procuração; 

• Anexo V – Modelo de Declaração; 

• Anexo VI – Órgãos/Entidades Participantes e Locais de Entrega; 

• Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

• Anexo VIII – Minuta de Contrato (ou Anexo à Nota de Empenho); 

• Anexo IX – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 

• Anexo X – Declaração LGPD. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas da Bolsa 

Nacional de Compras, na página https://bnccompras.com/Home/Login 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a 

inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras 

eletrônicas adotado pela Administração Municipal. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e 

obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela 

Administração Municipal, conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bnc.org.br/ 

ou, ainda, por meio do telefone (42) 3026-4550. 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras 

eletrônicas adotado pela Administração Municipal implica a sua responsabilidade legal pelos atos 

praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha 

pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do 

Pregão Eletrônico. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 

https://bnccompras.com/Home/Login
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2.3.2 Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto 

perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que 

vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

2.3.3 Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem 

como as pessoas físicas sob insolvência; 

2.3.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.3.6 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual 

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente; 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

2.3.8 O(a) Prefeito(a), o(a) Vice-Prefeito(a), os(as) Vereadores(as), os(as) Secretários(as), 

bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco 

consanguíneo, em linha reta e colateral até 3º grau, ou por adoção, subsistindo a proibição 

até 06 (seis) meses após findo as respectivas funções, nos termos do art. 89 da Lei 

Orgânica do Município de Andirá, que limita ao 2º grau de parentesco, e estendida a 

proibição ao 3º grau conforme APA nº 8.220/2018do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná; 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na 

legislação aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 

participação fixadas no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

 

3. PROPOSTA INICIAL 
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3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 

previstas neste edital; 

3.1.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de 

compras eletrônicas, observados o prazo e os critérios de disputa estabelecidos neste edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 

Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, 

alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

3.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

3.4 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total de cada item do lote e valor total do respectivo lote; 

4.1.2 Marca; 

4.1.3 Fabricante e modelo, quando aplicável; 

4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 

Edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das 

Condições Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo.  
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5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no 

mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 
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5.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

5.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.23.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de duas 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.23.2. 

5.24 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) 

preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo determinado via chat no sistema eletrônico 

de pregão, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico. 

6.6.3 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.6.3.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.6.3.2 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, conforme 

Termo de Referência. 

6.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

6.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 
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6.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 07 (sete) dias, após o qual poderão ser descartadas ou 

incorporadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

6.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço final proposto, até a data e o horário estabelecidos pelo 

pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
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7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances fechados. 

 

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 

8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas,assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 

representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de 

acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome 

empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou 

lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda 

corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido 

no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de 

composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive 

quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.2 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência 

visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e 

sua validade jurídica. 

8.1.3 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 

desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob 

pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III. 

 

9. OS RECURSOS 

9.1 O Pregoeiro abrirá prazo de até 15 (quinze) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, 

em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma imediata a intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do 

término da etapa que antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso 

de certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso 

no prazo de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do 

recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-

Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de 

recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos 

itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para 

responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no Portal da 

Transparência no site www.andira.pr.gov.br 

9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório 

será encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 

seu objeto possuir mais de um lote. 

 

11.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

http://www.andira.pr.gov.br/
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11.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, o(a) Setor de Contratos da Prefeitura 

Municipal de Andirá convocará o(s) adjudicatário(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, por 

meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou 

seu procurador devidamente qualificado), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, 

pelo mesmo prazo, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

11.1.1 O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário convocado para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, implicará desclassificação do certame, sem prejuízo das 

sanções previstas em lei e no item 13 deste Edital. 

11.2 Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens com os preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 

classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro reserva no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, observadas as condições previstas 

neste Edital, e o disposto no §4º do Art. 298, nos incisos II, IV e V do art. 305, no inciso III do art. 

306, e no art. 311, todos do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

11.2.1 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos termos 

do § 5.º do Art. 298 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, a Administração Pública poderá 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas 

condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 

para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 

convocatório. 

11.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da 

ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 01 (um) ano, e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

11.4 Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de Preços, do(s) 

Contrato(s), ou retirada(s) da(s) nota(s) de empenho emitidas (ou documento equivalente), 

representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto licitado, nos 

prazos e condições constantes neste Edital e na legislação vigente. 

11.5 No interesse da Administração, e em conformidade com o art. 314 do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023, será possível a adesão à Ata de Registro de Preços, conforme previsto no 

Anexo VII deste Edital. 

11.6 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o vencedor do certame deverá estar 

credenciado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e apresentar comprovação das 



 

Página 19 de 98 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Mod.DLC.003 - Minuta Padronizada - SRP- aquisição de bens com objeto definido – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo adjudicatário 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato. 

11.7 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e 

justificativas, obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, 

bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos do art. 304 desse mesmo 

Decreto. 

11.7.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da 

autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, 

compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

11.7.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA, tendo 

por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 01 (um) ano desse 

marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do 

término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

11.7.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 

11.7.2.2 O transcurso do período citado no item 11.7.2 sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusão. 

 

12. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

12.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou 

documento equivalente) no prazo de 03 (três) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou 

entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades 

previstas neste edital. 

12.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá 

comprovar as condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta às certidões fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, bem como se há alguma penalidade aplicada que impeça a 

contratação. 

12.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

12.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 12.2 e 12.4 ou se recusar a 

assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a 
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licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

12.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 

implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 

sanções administrativas. 

12.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.5, a 

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 

inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 

termos do instrumento convocatório. 

12.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 

nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

12.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

I = 

(6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

12.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sistema informatizado do Municípiopara verificar a manutenção das 

condições de habilitação definidas neste edital. 

 

13.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos Arts. 193 ao 227 do Decreto 
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Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5  Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no 

mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 

do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

13.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, aresponsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 

se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 
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13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

14.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova 

comunicação. 

14.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

14.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que 

ocorra a sua desconexão. 

14.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 

expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

14.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 

(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

14.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio 

do sistema de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), 

se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

14.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 

comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

O(a) pregoeiro(a), também em razão do interesse público, poderá admitir a juntada de documentos 

que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame, 

conforme Acórdão nº 1211/2021 – Plenário, do Tribunal de Contas da União, dando ao licitante a 

oportunidade de sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta. 

14.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 

total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
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assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021. 

14.10 O foro é o da Comarca de Andirá-PR, no qual serão dirimidas todas as questões não 

resolvidas na esfera administrativa. 

 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 

Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Andirá. 

 

Andirá, 17 de setembro de 2026.  

Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Godoy Ferreira 

Prefeita Municipal  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, para aquisição de troféus e medalhas destinados à 

premiação de competições esportivas e eventos promovidos ou apoiados pelas diversas 

secretarias municipais. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

1 

 
Troféu de 75 cm de altura, com base em 
polímero octogonal com 26 cm de 
largura, 10 cm de altura, um estágio com 
4 tubos dourados, uma base fina em 
polímero com águias nas laterais, uma 
taça dourada com alças de cor cinza, 
medindo 32 cm de largura a partir das 
alças, componente cinza dentro da taça, 
confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, 
conforme solicitado.  

UNID 25 R$ 250,90 R$ 6.272,50 

2 

 
Troféu de 63 cm de altura, com base em 
polímero octogonal com 26 cm de 
largura, 10 cm de altura, um estágio com 
4 tubos dourados, uma base fina em 
polímero com águias nas laterais, uma 
taça dourada com alças de cor cinza, 
medindo 32 cm de largura a partir das 
alças, componente cinza dentro da taça, 
confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, 
conforme solicitado. 
 

UNID 25 R$ 206,83 R$ 5.170,75 
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

2 

1 

 
Troféu de 83 cm de altura, com base 
redonda dourada com 44 cm de 
circunferência, 11 cm de altura, acima cone 
e taça dourada, medindo 45 cm de largura 
a partir das alças, estatueta intercambiável, 
confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, 
conforme solicitado.  

UNID 25 R$ 254,97 R$ 6.374,25 

2 

 
Troféu de 73 cm de altura, com base 
redonda dourada com 44 cm de 
circunferência, 11 cm de altura, acima cone 
e taça dourada, medindo 45 cm de largura 
a partir das alças, estatueta intercambiável, 
confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, 
conforme solicitado. 
 

UNID 25 R$ 243,98 R$ 6.099,50 

 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

3 

1 

 
Troféu de 40 cm de altura com base preta 
em polímero sextavada, acima cones e aros 
dourado, com taça dourada medindo 20 cm 
á partir das alças, componente dentro da 
taça confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, conforme 
solicitado.  

UNID 100 R$ 105,58 
R$ 

10.558,00 

2 

 
Troféu de 33 cm de altura com base preta 
em polímero sextavada, acima cones e aros 
dourados, com taça dourada medindo 20 cm 
á partir das alças, componente dentro da 
taça confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, conforme 
solicitado. 
 

UNID 100 R$ 87,27 R$ 8.727,00 
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

4 

1 

 
Troféu de artilheiro com 24 cm de altura, 
base preta quadrada, bases com 16 cm de 
largura, 10 cm de altura acima uma chuteira 
com 20 cm de comprimento, 13 cm de altura, 
confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, conforme 
solicitado. 

UNID 50 R$ 73,19 R$ 3.659,50 

2 

 
Troféu de melhor goleiro de 24 cm de altura, 
base preta quadrada, bases com 16 cm de 
largura, 10 cm de altura acima uma luva com 
20 cm de comprimento, 13 cm de altura, 
confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, conforme 
solicitado. 
 

UNID 50 R$ 76,13 R$ 3.806,50 

3 

 
Troféu de 32 cm de altura com base redonda 
preta com 11 cm de altura, cone e uma bola 
de futebol dourada medindo 13,5 cm. 
Confeccionado em plástico injetado 
poliestireno. Na base do troféu, 
personalização alusiva ao evento, conforme 
solicitado. 

UNID 50 R$ 84,40 R$ 4.220,00 

 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

5 1 

 
Medalha Lisa Simples Redonda para 
Personalizar fundida em liga metálica de 
zamac, com o tamanho de 60 mm de 
diâmetro e centro liso com 50 mm de 
diâmetro. Espessura máxima de 2,5 mm. 
Medalha na cor dourada. Suporte para fita 
com 3,2 cm de largura. A medalha pode vir 
acompanhada de fita de cetim nas cores 
azul, vermelha, amarela, branca ou verde 

UNID 1000 R$ 9,50 R$ 9.500,00 
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com 2,5 cm de largura ou fita de gorgorão 
nas cores azul, azul-branco-vermelha ou 
verde-amarela com 2,5 cm de largura. A 
medalha deverá conter personalização 
alusiva ao evento, conforme solicitado. 

2 

Medalha Lisa Simples Redonda para 
Personalizar fundida em liga metálica de 
zamac, com o tamanho de 60 mm de 
diâmetro e centro liso com 50 mm de 
diâmetro. Espessura máxima de 2,5 mm. 
Medalha na cor prata. Suporte para fita com 
3,2 cm de largura. A medalha pode vir 
acompanhada de fita de cetim nas cores 
azul, vermelha, amarela, branca ou verde 
com 2,5 cm de largura ou fita de gorgorão 
nas cores azul, azul-branco-vermelha ou 
verde-amarela com 2,5 cm de largura. A 
medalha deverá conter personalização 
alusiva ao evento, conforme solicitado. 

UNID 1000 R$ 8,25 R$ 8.250,00 

3 

 
Medalha Lisa Simples Redonda para 
Personalizar fundida em liga metálica de 
zamac, com o tamanho de 60 mm de 
diâmetro e centro liso com 50 mm de 
diâmetro. Espessura máxima de 2,5 mm. 
Medalha na cor bronze. Suporte para fita com 
3,2 cm de largura. A medalha pode vir 
acompanhada de fita de cetim nas cores 
azul, vermelha, amarela, branca ou verde 
com 2,5 cm de largura ou fita de gorgorão 
nas cores azul, azul-branco-vermelha ou 
verde-amarela com 2,5 cm de largura. A 
medalha deverá conter personalização 
alusiva ao evento, conforme solicitado. 
 

UNID 1000 R$ 7,25  R$ 7.250,00 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

6 1 

Troféu em mdf - produzido em camadas de 
mdf de 6 mm, com aplicação de adesivo de 
alta qualidade e impressão em tintas à base 
de solvente, garantindo cores vivas e 
durabilidade. Corte digital de alta precisão. 
Base em mdf de 6 mm, recortada a laser, 
com acabamento refinado e aplicação do 
brasão oficial do município em alta resolução. 
Personalização com gravação/ impressão.  

 
 
 
 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
 
 
 
500 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 28,73 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 14.365,00 
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Altura do troféu: 15,5 cm / largura: 15,5 cm - 
base: 17,5 x 5 cm x 5 cm (largura x 
profundidade) altura da base: 5 cm 

Valor total estimado de R$ 94.253,00 (noventa e quatro mil duzentos e cinquenta e três 

reais). 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com as quantidades, materiais, cores, mode-

los, acabamentos e demais características estabelecidas nas especificações de cada lote e item. 

As dimensões indicadas serão consideradas referenciais, admitindo-se variações técnicas usuais 

de fabricação, desde que não descaracterizem o produto nem comprometam sua funcionalidade, 

qualidade, estabilidade, resistência, proporção, padrão visual ou adequação à finalidade pretendi-

da. 

1.2.2 Todos os troféus, medalhas, fitas e respectivos componentes deverão ser novos, de primeiro 

uso, confeccionados com materiais de qualidade e entregues em perfeito estado de conservação e 

apresentação, sem sinais de reutilização, avarias, deformações, deterioração ou quaisquer defei-

tos que comprometam sua utilização ou aparência. 

1.2.3 Os troféus deverão apresentar estrutura firme, estável e resistente, compatível com suas 

dimensões, sem peças soltas, bases instáveis, rachaduras, trincas, rebarbas, pontas cortantes, 

manchas, riscos, falhas de pintura, descoloração ou quaisquer outros defeitos que comprometam 

sua aparência, segurança ou durabilidade. 

1.2.4 As bases, taças, tubos, cones, aros, águias, estatuetas, bolas, chuteiras, luvas e demais 

componentes dos troféus deverão observar os materiais, formatos, cores e características previs-

tos nas especificações de cada item, admitindo-se pequenas variações dimensionais decorrentes 

do processo normal de fabricação, desde que mantidas as características essenciais do produto e 

não haja prejuízo à qualidade, funcionalidade, resistência, estabilidade, proporção e padrão visual 

exigidos. 

1.2.5 As estatuetas intercambiáveis, quando previstas no respectivo item, deverão representar a 

modalidade, atividade ou temática indicada pela unidade requisitante em cada ordem de forneci-

mento, devendo ser instaladas de maneira firme e adequada ao respectivo modelo de troféu. 

1.2.6 As medalhas deverão ser confeccionadas em liga metálica de zamac, possuir formato redon-

do, diâmetro de 60 mm, centro liso de 50 mm de diâmetro, espessura máxima de 2,5 mm e supor-

te para fita com largura de 3,2 cm, observadas as cores dourada, prata ou bronze, conforme o res-

pectivo item contratado. 
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1.2.7 Os troféus e as medalhas deverão conter personalização alusiva ao respectivo evento, con-

forme informações e arte aprovadas pela unidade requisitante, estando todos os custos de perso-

nalização incluídos no preço ofertado. 

1.2.8 A personalização poderá ser realizada mediante impressão, gravação, adesivação, aplicação 

de plaqueta ou outro processo tecnicamente adequado ao material, devendo garantir legibilidade, 

nitidez, boa fixação, resistência e acabamento compatível com a finalidade dos produtos. 

1.2.9 A produção definitiva dos itens personalizados somente poderá ser iniciada após a aprova-

ção da arte pela unidade requisitante, cabendo à contratada realizar, sem ônus adicional para a 

Administração, as correções necessárias até a aprovação definitiva. 

1.2.10 Os itens pertencentes ao mesmo modelo ou conjunto e fornecidos em uma mesma ordem 

deverão apresentar padronização visual e construtiva, especialmente quanto às cores, tonalida-

des, materiais, acabamentos e posicionamento das personalizações, respeitadas as característi-

cas próprias e dimensões estabelecidas para cada item. 

1.2.11 Os produtos deverão ser acondicionados e transportados de forma adequada à preserva-

ção de sua integridade, devendo os troféus, especialmente em suas partes mais frágeis, ser prote-

gidos mediante embalagem, divisórias, materiais de amortecimento ou outro meio suficiente para 

evitar quebras, riscos, deformações ou outros danos durante o transporte. 

1.2.12 A entrega deverá ocorrer no endereço, dias e horários indicados pela unidade requisitante, 

cabendo à contratada todos os custos e responsabilidades relacionados ao transporte, descarre-

gamento e disposição dos produtos no local indicado pelo servidor responsável pelo recebimento. 

1.2.13 Os produtos que apresentarem desconformidade com as especificações, defeitos, avarias 

ou inadequação da personalização serão recusados, devendo ser substituídos pela contratada, 

sem qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido no Termo de 

Referência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

ATENÇÃO!! 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Dessa forma, informamos que o Pregoeiro ou Agente de Contratação não realizará o 

cancelamento de lances ofertados no decorrer do certame, sendo de total responsabilidade 

do licitante a conferência e manutenção dos valores apresentados. 
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Esclarecemos que o sistema eletrônico disponibiliza o prazo de até 15 (quinze) segundos 

após o registro para que o próprio licitante efetue o cancelamento do lance, não sendo 

possível, após esse prazo, qualquer intervenção do Pregoeiro ou Agente de Contratação. 

Reiteramos que não será possível interagir por mensagens com o Pregoeiro ou Agente de 

Contratação para solicitar cancelamentos ou alterações de lances, devendo o licitante 

conduzir seus registros com atenção e diligência. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 O Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Município de Andirá ainda não foi 

implantado pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – órgão responsável. 

Desse modo, não foi possível utilizar o catálogo eletrônico de padronização na presente 

contratação. Porém, esclarece-se que as descrições utilizadas no presente Termo de Referência 

foram elaboradas pelos profissionais competentes da área demandante, os quais atestam que as 

especificações técnicas do objeto são aquelas estritamente necessárias para a aferição da 

adequação do objeto ao fim a que se destina, não havendo exigências desprovidas de 

razoabilidade. 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1 Os lotes/itens serão adquiridos por meio de Nota de Empenho e/ou NAD, conforme as 

necessidades das Secretarias Municipais requisitantes, dentro da vigência da Ata de Registro de 

Preços e nos locais de entrega indicados no Anexo VI do Edital. 

1.4.2 A empresa vencedora deverá entregar os produtos no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

contado da aprovação definitiva da arte pela unidade requisitante, após a formalização do pedido 

mediante envio da Autorização de Fornecimento, NAD ou Nota de Empenho. 

1.4.3 A produção definitiva dos itens personalizados somente poderá ser iniciada após a 

aprovação da arte pela unidade requisitante, cabendo à contratada realizar, sem ônus adicional 

para a Administração, as correções necessárias até a aprovação definitiva. 

1.4.4 A entrega deverá ocorrer no endereço, dias e horários indicados pelas secretarias 

solicitantes, cabendo à contratada todos os custos e responsabilidades relacionados ao transporte, 

descarregamento e disposição dos produtos no local indicado pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

1.4.5 Em caso de atraso na entrega ou fornecimento em desacordo com as regras do Edital e seus 

Anexos, o fornecedor será notificado sobre o problema, para apresentar a justificativa, no prazo de 
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02 (dois) dias úteis, sobre o descumprimento do contrato/ata, conforme previsto no inc. I do §2º do 

art. 196 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. Após o prazo, haverá a abertura de Processo 

Administrativo Simplificado (art. 200 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023), facultando-se a 

defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua 

intimação, o que poderá acarretar na aplicação de multa, sem prejuízo da extinção unilateral do 

contrato/ata pela Administração Municipal. 

 

1.5 AMOSTRAS 

1.5.1 Será exigida da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada lote 

a apresentação de amostra de todos os itens que compõem o respectivo lote, inclusive 

quanto ao Lote 6, para fins de verificação da conformidade dos produtos ofertados com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência. Caso a mesma licitante seja 

provisoriamente classificada em primeiro lugar em mais de um lote, deverá apresentar as 

amostras correspondentes a todos os itens integrantes dos respectivos lotes. 

As amostras deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação, no endereço indicado pela Administração. 

A avaliação será realizada por equipe designada pela Administração, podendo contar com 

representantes das unidades requisitantes, e observará critérios objetivos de 

conformidade com as especificações do Termo de Referência, especialmente quanto às 

dimensões e respectivas variações admitidas, materiais empregados, estabilidade e 

firmeza da estrutura, montagem e fixação dos componentes, cores, acabamento, ausência 

de defeitos, avarias, trincas, rebarbas ou deformações, bem como, quando aplicável, 

nitidez, legibilidade, fixação e adequação da personalização. No caso das medalhas, 

também serão verificados o material, as dimensões, a cor, o suporte e a fita 

correspondente. 

O resultado da avaliação deverá ser formalmente registrado nos autos, mediante termo, 

relatório ou documento equivalente, contendo a identificação da amostra analisada, os 

critérios verificados e a conclusão quanto à sua aprovação ou reprovação. A eventual 

reprovação deverá ser devidamente motivada, com indicação objetiva das especificações 

não atendidas. 
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O resultado da análise das amostras será disponibilizado nos autos do processo e 

comunicado aos licitantes por meio da plataforma eletrônica utilizada no certame, com a 

indicação da aprovação ou reprovação e, neste último caso, dos requisitos não atendidos, 

assegurando-se a ciência dos interessados e o exercício do contraditório, quando cabível. 

A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, sua apresentação em 

desconformidade com as especificações ou sua reprovação acarretará a desclassificação 

da licitante no respectivo lote, procedendo-se à convocação da licitante subsequente, 

observada a ordem de classificação, para apresentação das correspondentes amostras 

nas mesmas condições. 

As amostras serão apresentadas sem qualquer ônus para a Administração e poderão 

permanecer sob sua guarda como referência para comparação com os produtos 

posteriormente fornecidos, sem afastar a responsabilidade da contratada pela qualidade e 

conformidade dos bens entregues. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

a) Razão da Necessidade da Aquisição:  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a disponibilidade de troféus e 

medalhas destinados às premiações, reconhecimentos e homenagens realizados em competições, 

eventos, projetos, festivais e demais atividades promovidas ou apoiadas pelas diversas 

Secretarias Municipais participantes. 

Os materiais serão utilizados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, em competições, 

campeonatos, torneios e demais atividades esportivas; pela Secretaria Municipal de Educação, em 

projetos, competições, atividades educacionais e eventos promovidos ou apoiados pela rede 

municipal; pela Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação, em festivais, concursos, 

apresentações, eventos culturais, comemorativos e demais ações de valorização da participação 

da comunidade; e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SINDECTTIM, em 

feiras, exposições, eventos institucionais e demais atividades relacionadas ao desenvolvimento 

econômico, empreendedorismo e turismo. 

A utilização de troféus e medalhas constitui instrumento de reconhecimento, valorização e 

incentivo à participação nas ações desenvolvidas pelo Município, contribuindo para a adequada 
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realização das cerimônias de premiação e para o fortalecimento das políticas públicas executadas 

pelas unidades requisitantes. 

Considerando que essas atividades ocorrem ao longo do exercício e apresentam demanda 

variável quanto à quantidade de eventos, participantes, categorias e formas de premiação, não é 

possível determinar antecipadamente e com exatidão todas as aquisições que serão realizadas. 

Dessa forma, mostra-se adequada a contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, 

permitindo o fornecimento futuro, eventual e parcelado dos materiais conforme a necessidade 

efetiva das Secretarias participantes, evitando aquisições antecipadas em quantidade superior à 

demanda, formação desnecessária de estoque e imobilização de recursos públicos. 

b) Quantitativo de Fornecimento Demandado: 

Os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos com base em dados 

históricos de consumo efetivamente registrados em contratações anteriores do Município, 

conforme demonstrado na Memória de Cálculo da Estimativa dos Quantitativos, documento 

integrante da fase preparatória deste processo. 

Para o dimensionamento da demanda foram considerados os registros constantes dos Pregões nº 

54/2024, nº 21/2025 e nº 13/2026, os quais demonstram utilização recorrente de troféus e 

medalhas pelo Município e constituem parâmetro objetivo para avaliação da razoabilidade dos 

quantitativos projetados. O Pregão nº 21/2025 registra utilização integral de 200 troféus 

personalizados, enquanto o Pregão nº 13/2026 registra utilização integral de 200 troféus em MDF, 

ambos com saldo final igual a zero. O Pregão nº 54/2024 também demonstra consumo de troféus 

de diferentes dimensões e materiais, bem como de medalhas, evidenciando a continuidade e 

recorrência da necessidade administrativa. 

A partir desses dados históricos e considerando que a presente contratação consolidará as 

necessidades das diversas Secretarias Municipais participantes em uma única Ata de Registro de 

Preços, foi estabelecida a estimativa máxima de 950 (novecentos e cinquenta) troféus, distribuídos 

entre os modelos previstos nos Lotes 1, 2, 3, 4 e 6, e 3.000 (três mil) medalhas, distribuídas no 

Lote 5, nas cores dourada, prata e bronze. 

A distribuição dos quantitativos entre os diferentes modelos foi realizada de forma compatível com 

o histórico de utilização, com as características das premiações anteriormente demandadas e com 

a necessidade de disponibilizar opções adequadas às diferentes modalidades, eventos, projetos, 

atividades e formas de reconhecimento promovidas ou apoiadas pelas Secretarias participantes. 

Ressalta-se que os quantitativos estabelecidos representam limites máximos estimados para o 

período de vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de aquisição integral 
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pela Administração. As futuras aquisições ocorrerão de forma parcelada, eventual e conforme a 

necessidade efetiva de cada unidade requisitante, respeitados os quantitativos máximos 

registrados. 

Dessa forma, a estimativa adotada encontra suporte em consumo anterior comprovado 

documentalmente, conforme detalhado na Memória de Cálculo, permitindo estabelecer nexo 

objetivo entre a experiência de utilização do Município e os quantitativos previstos para a nova 

contratação, sem transformar o histórico em obrigação automática de repetição integral das 

quantidades anteriormente adquiridas. 

c) Justificativa para a aquisição destes bens: 

A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar elaborado para 

atendimento das necessidades das Secretarias Municipais participantes, no qual foram 

demonstradas a necessidade administrativa, as alternativas disponíveis no mercado e a 

adequação da utilização do Sistema de Registro de Preços para atendimento da demanda. 

As especificações técnicas, os quantitativos estimados, a divisão do objeto em lotes e a forma de 

fornecimento previstas neste Termo de Referência guardam compatibilidade com o Estudo 

Técnico Preliminar, com a Memória de Cálculo da Estimativa dos Quantitativos e com a pesquisa 

de preços realizada, assegurando coerência entre os documentos que integram a fase 

preparatória da contratação. 

A aquisição permitirá o atendimento das ações desenvolvidas ou apoiadas pelas Secretarias 

Municipais participantes, proporcionando a disponibilidade de troféus e medalhas necessários às 

premiações, reconhecimentos e homenagens realizados em competições, eventos, projetos, 

festivais e demais atividades municipais. 

d) Justificativa do Registro de Preço:  

O Sistema de Registro de Preços apresenta-se como a alternativa adequada para atendimento 

das demandas das Secretarias Municipais participantes, considerando que a necessidade de 

troféus e medalhas ocorre de forma variável ao longo do período de vigência da contratação e 

depende da realização efetiva de competições, eventos, projetos, festivais, atividades 

educacionais, culturais, esportivas, institucionais e demais ações promovidas ou apoiadas pelo 

Município. 

A adoção desse modelo possibilita que os materiais sejam adquiridos de forma futura, eventual e 

parcelada, conforme a necessidade efetivamente verificada por cada unidade requisitante, 

respeitados os quantitativos máximos registrados, evitando aquisição antecipada de materiais em 



 

Página 35 de 98 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Mod.DLC.003 - Minuta Padronizada - SRP- aquisição de bens com objeto definido – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

quantidade superior à demanda, formação desnecessária de estoque e imobilização de recursos 

públicos. 

Além disso, a utilização de uma única Ata de Registro de Preços para atendimento das Secretarias 

participantes favorece a racionalização dos procedimentos administrativos, reduz a necessidade 

de realização de contratações sucessivas para objetos de mesma natureza e proporciona maior 

agilidade no atendimento das ações municipais. 

Dessa forma, o Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com as características da 

contratação, conciliando planejamento, flexibilidade, economicidade e eficiência administrativa. 

e) Justificativa para o Pedido de Amostra em Processo de Pregão: 

A apresentação de amostra pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada 

lote, abrangendo todos os itens que compõem o respectivo lote, tem por finalidade verificar a 

conformidade dos produtos ofertados com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

A exigência mostra-se necessária em razão das características do objeto, uma vez que 

determinados aspectos dos troféus e medalhas não podem ser aferidos integralmente apenas por 

meio da proposta escrita ou de catálogo, sendo necessária a verificação material do produto antes 

de sua aceitação definitiva. 

A análise permitirá verificar, de forma objetiva e diretamente relacionada às especificações do 

Termo de Referência, especialmente as dimensões e respectivas variações admitidas, materiais 

empregados, estabilidade, resistência, montagem e fixação dos componentes, acabamento, cores, 

ausência de defeitos, bem como, quando aplicável, a qualidade, nitidez, legibilidade, fixação e 

adequação da personalização. No caso das medalhas, também serão avaliadas as características 

do suporte e das respectivas fitas. 

A exigência busca reduzir o risco de contratação de produtos incompatíveis com as necessidades 

da Administração, assegurando padrão adequado de qualidade, funcionalidade, apresentação e 

durabilidade dos materiais destinados às premiações, reconhecimentos e demais ações 

promovidas ou apoiadas pelo Município. 

O resultado da análise deverá ser devidamente motivado e formalmente registrado nos autos, com 

indicação dos requisitos examinados e das razões que fundamentarem a aprovação ou eventual 

reprovação da amostra, observados os princípios da transparência, publicidade e do contraditório. 

Os prazos, o local de apresentação, os critérios e métodos de avaliação, a forma de divulgação do 

resultado e as consequências decorrentes da não apresentação ou reprovação das amostras 

encontram-se disciplinados no item 1.5 deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A solução consiste na realização de procedimento licitatório, mediante Sistema de Registro de 

Preços, destinado à aquisição futura, eventual e parcelada de troféus e medalhas para 

atendimento das competições esportivas e demais eventos promovidos ou apoiados pelas 

secretarias solicitantes. 

3.2 A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá que os materiais sejam solicitados 

conforme a necessidade efetiva da Administração durante o período de vigência da Ata, 

observados os quantitativos máximos registrados, proporcionando maior flexibilidade no 

atendimento ao calendário municipal e evitando a formação desnecessária de estoque. 

3.3 A solução compreende o fornecimento dos troféus e medalhas nas especificações 

estabelecidas para cada item, incluindo, quando aplicável, personalização alusiva ao respectivo 

evento, fornecimento das fitas das medalhas, montagem dos componentes, acondicionamento 

adequado, transporte, entrega e descarregamento dos produtos, sem custos adicionais além 

daqueles considerados nos preços contratados. 

3.4 Os materiais serão fornecidos mediante emissão da respectiva ordem de fornecimento e/ou 

documento equivalente adotado pela Administração, na qual serão indicadas as quantidades 

necessárias, as informações referentes ao evento, a personalização pretendida e demais 

elementos necessários à execução do pedido. 

3.5 Nos casos de produtos personalizados, a contratada deverá encaminhar previamente a arte 

para análise e aprovação das secretarias solicitantes, somente podendo iniciar a produção 

definitiva após a respectiva aprovação. 

3.6 Os produtos entregues serão submetidos à conferência pela Administração quanto à 

quantidade, dimensões, materiais, acabamento, personalização e demais especificações previstas 

para cada item. Os materiais que apresentarem desconformidades, defeitos, avarias ou erros de 

personalização serão recusados e deverão ser substituídos ou corrigidos pela contratada, sem 

ônus adicional para a Administração, observados os prazos estabelecidos no Termo de 

Referência. 

3.7 O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com as necessidades das 

secretarias solicitantes, não havendo obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados. 

3.8 A produção definitiva dos itens personalizados somente poderá ser iniciada após a aprovação 

da arte pela unidade requisitante, cabendo à contratada realizar, sem ônus adicional para a 

Administração, as correções necessárias até a aprovação definitiva. 
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3.9 Os produtos deverão ser acondicionados e transportados de forma adequada à preservação 

de sua integridade, devendo os troféus, especialmente em suas partes mais frágeis, ser protegidos 

mediante embalagem, divisórias, materiais de amortecimento ou outro meio suficiente para evitar 

quebras, riscos, deformações ou outros danos durante o transporte. 

3.10 A entrega deverá ocorrer no endereço, dias e horários indicados pela secretaria solicitante, 

cabendo à contratada todos os custos e responsabilidades relacionados ao transporte, 

descarregamento e disposição dos produtos no local indicado pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

3.11 Os produtos que apresentarem desconformidade com as especificações, defeitos, avarias ou 

inadequação da personalização serão recusados, devendo ser substituídos pela contratada, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido no Termo de Referência, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

3.12 A contratada será responsável pela qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir, 

sem custos adicionais para a Administração, aqueles que apresentarem defeitos de fabricação, 

montagem, personalização ou acabamento, observadas as condições e os prazos estabelecidos 

no Termo de Referência. 

3.13 A contratada deverá disponibilizar canal de comunicação por telefone, correio eletrônico ou 

outro meio previamente informado à Administração, destinado ao recebimento das ordens de 

fornecimento, encaminhamento e aprovação das artes, acompanhamento dos pedidos e solução 

de eventuais ocorrências relacionadas ao fornecimento. 

3.14 Os itens pertencentes ao mesmo modelo ou conjunto e fornecidos em uma mesma ordem 

deverão apresentar padronização visual e construtiva, especialmente quanto às cores, 

tonalidades, materiais, acabamentos e posicionamento das personalizações, respeitadas as 

características próprias e dimensões estabelecidas para cada item. 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 Para a formação dos preços máximos foi realizada pesquisa de preços, em conformidade com 

o disposto nos artigos 368 e seguintes do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

4.2 Os parâmetros adotados, a justificativa da escolha dos parâmetros, a validade dos preços, o 

método aplicado e a responsabilização pela pesquisa constam anexos ao processo administrativo 

no Mapa de Formação de Preços/Cesta de Preços. 



 

Página 38 de 98 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Mod.DLC.003 - Minuta Padronizada - SRP- aquisição de bens com objeto definido – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

4.3 Certifica-se que os produtos utilizados na pesquisa de preços foram analisados pelo setor 

requisitante e mostram-se compatíveis com as especificações previstas neste Termo de 

Referência quanto aos modelos, dimensões, materiais, acabamentos e personalização. 

4.4 Valor total estimado de R$ 94.253,00 (noventa e quatro mil, duzentos e cinquenta e três reais). 

4.5 Os valores estimados contemplam os custos necessários ao fornecimento completo, inclusive 

personalização, montagem dos componentes, acondicionamento, transporte, carga, descarga, 

frete, tributos e demais despesas diretas e indiretas. 

 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 O objeto possui natureza divisível, sendo composto por diferentes modelos de troféus e 

medalhas. Após análise das características dos produtos e da forma de utilização das premiações, 

optou-se pelo parcelamento da contratação em 06 (seis) lotes, com agrupamento de itens que 

possuem características construtivas, estéticas e funcionais semelhantes. 

5.2 Embora a adjudicação por item possa, em regra, proporcionar maior ampliação da disputa, 

verificou-se, no presente caso, a necessidade de preservação da padronização visual dos 

materiais que integram uma mesma linha de premiação. O Lote 1 reúne troféus de 75 cm e 63 cm 

com composição e padrão construtivo correspondentes; o Lote 2 reúne troféus de 83 cm e 73 cm 

pertencentes à mesma linha visual; o Lote 3 reúne troféus de 40 cm e 33 cm igualmente 

correspondentes entre si; o Lote 4 reúne troféus destinados às premiações individuais de artilheiro, 

melhor goleiro e destaque relacionado à modalidade; e o Lote 5 reúne medalhas do mesmo 

modelo, diferenciadas pelas cores dourada, prata e bronze e o Lote 6 – troféu personalizado em 

MDF. 

5.3 A contratação de fornecedores distintos para produtos integrantes de um mesmo conjunto de 

premiação poderia ocasionar diferenças de tonalidade, acabamento, materiais, personalização e 

padrão visual, prejudicando a uniformidade dos itens entregues em um mesmo evento. O 

agrupamento também reduz a multiplicidade de procedimentos de aprovação de artes, 

recebimentos, conferências e entregas referentes a produtos que devem possuir identidade visual 

compatível. 

5.4 A divisão adotada preserva o parcelamento do objeto, uma vez que cada lote poderá ser 

disputado de forma independente, permitindo que os licitantes participem de um ou mais lotes 

conforme sua capacidade de fornecimento, sem exigir o fornecimento integral de todos os modelos 

previstos. Desse modo, busca-se conciliar a ampliação da competitividade com a padronização 

necessária às premiações e com a eficiência na gestão da contratação. 
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5.5 Conclui-se, portanto, que a formação dos lotes apresenta justificativa técnica e operacional 

compatível com o interesse público, sem promover o agrupamento de produtos de naturezas 

distintas e mantendo condições adequadas de competição. Eventual aquisição isolada de item 

integrante de lote deverá observar a demonstração de vantajosidade para a Administração, 

conforme a legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1 Os principais impactos ambientais relacionados ao objeto estão associados à geração de resí-

duos provenientes das embalagens utilizadas para acondicionamento e transporte dos produtos. 

Para minimizar esses impactos, recomenda-se que a contratada utilize, sempre que possível, em-

balagens adequadas, evitando materiais em excesso e priorizando alternativas recicláveis ou reuti-

lizáveis. 

6.2 A Administração deverá promover o descarte ambientalmente adequado dos resíduos gerados, 

especialmente embalagens de papel, plástico ou outros materiais provenientes do recebimento 

dos produtos, observando as normas de coleta e destinação de resíduos vigentes no Município. 

6.3 Dessa forma, considerando a natureza dos bens a serem adquiridos, os impactos ambientais 

esperados são reduzidos, sendo suficientes medidas de gestão adequada dos resíduos gerados 

durante o fornecimento e recebimento dos materiais. 

6.4 Os produtos deverão ser acondicionados e transportados de forma adequada à preservação 

de sua integridade, evitando quebras, riscos, deformações e desperdício de materiais de embala-

gem. 

6.5 Sempre que possível, deverá ser dada preferência a embalagens recicláveis, reutilizáveis ou 

de menor impacto ambiental, desde que preservada a integridade dos produtos. 

6.6 As exigências de sustentabilidade deverão ser observadas de forma compatível com a 

natureza do objeto, sem restringir indevidamente a competitividade ou exigir certificações 

desnecessárias. 

 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Será observado o tratamento diferenciado e favorecido aplicável às microempresas, empresas 

de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Complementar n.º 

123/2006 e da legislação municipal pertinente. 

7.1.1 Os Lotes 1, 2, 3, 4, 5 e 6 serão destinados à participação exclusiva de Microempreendedores 

Individuais – MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, tendo em vista que 
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o valor estimado individual de cada lote não ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, ressalvadas as hipóteses legais 

de exceção. 

7.1.2 Será observada a prioridade de contratação de Microempreendedores Individuais – MEI, 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sediadas na Região do Norte Pioneiro 

Paranaense, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do art. 48, § 

3º, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 8.165/2018 e conforme condições 

estabelecidas na justificativa integrante da fase preparatória e no instrumento convocatório. 

7.1.3 As demais condições relativas ao tratamento favorecido, desempate e comprovação da 

condição de MEI, ME ou EPP serão disciplinadas no Edital. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 

especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme 

estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1 O prazo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias, contados da aprovação definitiva da arte 

pela unidade requisitante, após a emissão da Nota de Autorização de Despesas – NAD, 

Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho. 

9.2 A entrega deverá ocorrer no endereço, dias e horários indicados pela secretaria solicitante, 

cabendo à contratada todos os custos e responsabilidades relacionados ao transporte, 

descarregamento e disposição dos produtos no local indicado pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

9.3 Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 
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9.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

9.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.7 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados no edital, conforme as condições e as necessidades do Contratante. 

9.8 Os critérios para o recebimento estão especificados na minuta da ata de registro de preço ou 

contrato. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 A entrega deverá ocorrer no endereço, dias e horários indicados pela secretaria solicitante, 

cabendo à contratada todos os custos e responsabilidades relacionados ao transporte, 

descarregamento e disposição dos produtos no local indicado pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Os produtos que apresentarem desconformidade com as especificações, defeitos, avarias 

ou inadequação da personalização serão recusados, devendo ser substituídos pela contratada, 

sem qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido no Termo de 

Referência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 

com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente, bem como manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp 

indicados na Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, 

intimações, citações e comunicados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do 

Contrato, devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de 

preclusão de prazos processuais e revelia; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.1.9 Os troféus e as medalhas deverão conter personalização alusiva ao respectivo evento, 

conforme informações e arte aprovadas pela secretaria solicitante, estando todos os custos de 

personalização incluídos no preço ofertado. 

10.1.9.1 A personalização poderá ser realizada mediante impressão, gravação, adesivação, 

aplicação de plaqueta ou outro processo tecnicamente adequado ao material, devendo garantir 

legibilidade, nitidez, boa fixação, resistência e acabamento compatível com a finalidade dos 

produtos. 

10.1.9.2 A produção definitiva dos itens personalizados somente poderá ser iniciada após a 

aprovação da arte pela unidade requisitante, cabendo à contratada realizar, sem ônus adicional 

para a Administração, as correções necessárias até a aprovação definitiva. 

10.1.9.3 Os itens pertencentes ao mesmo modelo ou conjunto e fornecidos em uma mesma ordem 

deverão apresentar padronização visual e construtiva, especialmente quanto às cores, 

tonalidades, materiais, acabamentos e posicionamento das personalizações, respeitadas as 

características próprias e dimensões estabelecidas para cada item. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção, sendo que a comunicação poderá ser enviada 

mediante o e-mail/ whatsapp informado pela empresa no procedimento licitatório, sendo 

considerado intimado a partir do dia seguinte à data do envio do e-mail/whatsapp; 
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10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 

ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 

garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 

regularidade fiscal com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das 

Condições Gerais do Pregão. 
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11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

12.3 Considerando a natureza e a baixa complexidade técnica do objeto, não será exigida 

qualificação técnica específica além das exigências usuais previstas no Edital. 

12.4 O critério de julgamento da proposta está definido no item 02 das Condições Específicas do 

Pregão. 

12.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

12.6 É permitido o registro de mais de um fornecedor, desde que aceite cotar o objeto em preço 

igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 

classificação. 

 

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao 

contrato. 

 

14.SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Fica vedada a subcontratação do objeto, salvo anuência prévia e escrita do órgão 

contratante. 

14.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.1 A dispensa da garantia de execução decorre da natureza de fornecimento de bens comuns, 

da baixa complexidade técnica do objeto e dos mecanismos de fiscalização, recebimento, 

substituição e aplicação de sanções previstos neste Termo de Referência e na legislação 

aplicável, não se mostrando necessária a imposição de garantia adicional. 

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

16.1 Não será exigida garantia contratual específica dos bens, sem prejuízo da responsabilidade 

da contratada por vícios, defeitos de fabricação, montagem, personalização ou acabamento e das 

garantias previstas na legislação aplicável. 

 

17. VIGÊNCIA: 

17.1 Da vigência da ata de registro de preços. 

17.1.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato 

da ata no Diário Oficial, será de 01 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

17.1.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 

dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

17.1.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO. 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data da apresentação da proposta. 

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 
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18.1.3 Justificativa da escolha do índice IPCA:A escolha do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) como índice de reajuste no edital é justificada pela sua ampla aceitação 

e reconhecimento como um dos principais indicadores da inflação do país. O IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), reflete a variação de preços 

no mercado para o consumidor final, englobando uma vasta gama de produtos e serviços 

consumidos. Utilizar o IPCA como índice de reajuste assegura que o valor dos contratos se 

mantenha atualizado e alinhado com a realidade econômica, garantindo equidade tanto para a 

administração pública quanto para os fornecedores e prestadores de serviços. Isso permite que as 

variações nos custos de materiais e serviços, influenciadas pela inflação, sejam devidamente 

compensadas, assegurando a continuidade e a qualidade das entregas sem comprometer a saúde 

financeira dos contratados. 

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

19. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 

obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, bem como 

deverá proceder à atualização desses preços nos termos do art. 304 do mesmo Decreto. 

19.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da 

autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, 

compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

19.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice previsto, 

tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 01 (um) ano 

desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do 

término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

19.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 

19.1.2.2 O transcurso do período citado no item 19.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusão. 



 

Página 47 de 98 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Mod.DLC.003 - Minuta Padronizada - SRP- aquisição de bens com objeto definido – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

19.2 Havendo requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 

30 (trinta) dias para decidir a partir do protocolo, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

19.2.1 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido 

a(o)Prefeito(a), mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado e acompanhado 

dos seguintes documentos: 

19.2.1.1 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sob carimbo da empresa;  

19.2.1.2 Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço, devendo o fornecedor 

efetuar a comprovação do aumento através de nota fiscal de compra antes e depois do aumento de 

preços ou através de tabela de composição de custos, conforme o caso concreto. 

19.2.2 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os demais 

fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, conforme §4º do art. 303 do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

19.2.3 Sendo procedente o requerimento da empresa detentora da ata, o equilíbrio econômico-

financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, Conforme Parecer Contábil 

anexado no processo. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, conforme contido no item 13 deste Edital.  

 

22. DECRETO MUNICIPAL Nº 9.858, de 2023 

22.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023 e as 

orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município. 
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23.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1 EXECUÇÃO 
1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 
PREPOSTO 

1.6 A Contratada designará formalmente preposto da empresa, antes do início do fornecimento, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

1.7 A Contratada deverá manter preposto disponível para contato durante a execução do objeto, 

sempre que solicitado pela Contratante. 

1.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

1.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 
2. FISCALIZAÇÃO 
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2.1 A fiscalização do contrato seguirá o previsto no Decreto Municipal n.º 9.858/2023 e na Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

2.2 O fiscal de contrato é o servidor efetivo ou empregado público designado pela autoridade 

competente para acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos bens. 

2.3 O fiscal de contrato deverá anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinar o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

2.4 A função de fiscal de contrato deverá ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento 

compatíveis com o objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à 

fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos, especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e as divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

II - expedir, por meio de notificações e/ou relatório de fiscalização, as ocorrências e as 

determinações necessárias à perfeita execução do fornecimento; 

III - acompanhar os prazos, quantidades, especificações e condições de entrega dos bens, 

registrando as ocorrências verificadas; 

IV - adotar medidas preventivas de controle, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da 

entrega de bens quando necessário; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições; 

VI - proceder à avaliação da qualidade e conformidade dos bens fornecidos pela contratada; 

VII - determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas legais, especificações 

e condições exigidas para a perfeita execução do objeto; 

VIII - exigir, quando aplicável, o uso correto dos equipamentos de proteção individual necessários 

às atividades de carga e descarga; 

IX - solicitar à contratada a correção de condutas ou procedimentos que possam comprometer a 

adequada execução do fornecimento; 

X - manter contato com o preposto da contratada e, se necessário, promover reuniões para 

solução de problemas relacionados à entrega dos bens; 

XI - emitir manifestação técnica nos pedidos de alteração relacionados ao fornecimento; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais e componentes previstos nas especificações; 

XIII - requerer, quando necessário, testes, exames ou demonstrações destinadas ao controle de 

qualidade dos bens a serem adquiridos; 

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 
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XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade; 

XVI - exercer outras atividades compatíveis com a função. 

2.5 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de entrega e 

da qualidade demandada; 

II - a adequação dos meios empregados pela contratada às obrigações assumidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação do fornecimento à rotina e às ordens emitidas pela Administração; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

 
3 GESTOR DO CONTRATO 

3.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização, mantendo os registros formais da execução, a exemplo das ordens de fornecimento, 

registros de ocorrências, alterações e prorrogações, e elaborando relatórios para verificar a 

necessidade de adequações destinadas ao atendimento da finalidade da Administração. 

3.2 O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade competente, com 

atribuições administrativas e a função de administrar o contrato desde sua formalização até a 

finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens; 

VII - efetuar a digitalização e o armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 

contratada no sistema adotado pelo Município, quando couber, bem como no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 

responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
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IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função. 

 
4 NÍVEIS MÍNIMOS DE ATENDIMENTO 

IAE – INDICADOR DE ATRASO DE ENTREGA  

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos constantes na 

NAD/Empenho. 

Meta a Cumprir IAE <= Prazo de Entrega Definido no Edital  

Instrumento de Medição 

Através das ferramentas disponíveis para a gestão de demandas, 

por controle próprio da Contratante e lista de Termos de 

Recebimento Provisório e Definitivo emitidos. Isto consolidado nos 

e-mails enviados registrando a demanda. 

Forma de 

Acompanhamento 

Considerando a data de envio do empenho/Nad por e-mail, será 

considerada a (Data de entrega do Produto – a data de início da 

execução). Obs. O prazo será contado da data do envio da NAD e 

não da declaração de recebimento pelo fornecedor, o qual assume 

o dever de verificar diariamente o e-mail/whatsapp fornecidos pela 

empresa como canal de comunicação.  

Periodicidade A Medida que os Incidentes forem percebidos. 

Mecanismo de Cálculo 

(métrica) 

IAE = TEX – TEST. Onde: 

IAE – Indicador de Atraso de Entrega; 

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução 

da NAD/Empenho, da sua data de início até a data de entrega dos 

produtos. 

A data de início será aquela do envio do e-mail ou entrega da 

NAD/Empenho; caso não esteja explícita, será o primeiro dia útil 

após seu envio. A data de entrega deverá ser aquela reconhecida 

pelo fiscal, conforme critérios constantes no Termo de Referência. 

Para os casos em que o fiscal rejeita a entrega, o prazo de 

execução continua a correr, findando-se apenas quanto a 

Contratada entrega os produtos/fornecimentos e haja aceitação por 
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IAE – INDICADOR DE ATRASO DE ENTREGA  

parte do fiscal. TEST – Tempo Estimado para a execução/entrega, 

conforme estipulado no Termo de Referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias úteis na medição.  

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão 

considerados como dias úteis no cômputo do indicador. 

Início da Vigência 
Início de Vigência: A partir da emissão da NAD/Empenho - (Registro 

no e-mail), ou outro sistema que seja adotado para esse registro. 

Faixas de ajuste no 

pagamento e Sanções 

 

Para valores do indicador IAE: 

Menor ou igual a 0 – Pagamento integral da NAD/Empenho; 

Entre 0 a IAE – Glosa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

NAD/Empenho; 

Acima doIAE – Será aplicada Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da NAD/Empenho e multa de % 

sobre o valor do Contrato. 

 

 
4.1 Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

4.1.1 São motivos de rescisão deste contrato: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de 

conclusão do serviço/fornecimento no prazo estipulado; 

c) O atraso injustificado no início do serviço/fornecimento; 

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento das parcelas pelo CONTRATANTE; 

e) A paralisação do serviço/fornecimento sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE. 

 
4.2 Matriz de Alocação de Risco para Fornecimento de Bens.  

Evento de Risco Alocação Consequência 

Variação da demanda em relação 
aos quantitativos estimados 

Município 

As aquisições ocorrerão conforme a 
necessidade efetiva da Administração, 
respeitados os quantitativos e limites 
registrados, sem obrigação de aquisição 
integral das quantidades estimadas. 
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Evento de Risco Alocação Consequência 

Inadimplemento das obrigações 
contratuais por parte da 

contratada 
Contratado 

Aplicação das medidas e sanções 
cabíveis, substituição dos materiais e 
demais providências previstas na Ata de 
Registro de Preços e no instrumento 
contratual. 

Atraso injustificado na entrega 
dos troféus e medalhas 

Contratado 

Aplicação das medidas e sanções 
cabíveis, sem prejuízo da adoção das 
providências necessárias para assegurar 
o atendimento do evento programado. 

Entrega de produtos em 
desacordo com as especificações 
técnicas, modelos, dimensões ou 

materiais exigidos 

Contratado 
Recusa dos produtos, obrigação de 
substituição sem custos adicionais e 
aplicação de penalidades 

Erros na personalização dos 
troféus e medalhas (nome de 

evento, logotipos, inscrições ou 
demais informações) 

Contratado 
Correção ou substituição dos materiais, 
sem ônus para a Administração 

Atraso no pagamento pela 
Administração Municipal 

Município 
Pagamento de eventuais encargos 
previstos na legislação e no instrumento 
contratual, quando cabíveis. 

Aumento dos custos de matéria-
prima, transporte ou produção 

após a contratação 
Contratado 

Manutenção dos valores registrados, 
salvo hipóteses legais de reequilíbrio 
econômico-financeiro 

Alteração legislativa ou normativa 
que afete diretamente o 

fornecimento dos produtos 
Ambas 

Adequação das condições de 
fornecimento ou eventual reequilíbrio 
econômico-financeiro, quando 
comprovado e juridicamente cabível. 

Caso fortuito ou força maior que 
impossibilite temporariamente o 

fornecimento 
Ambas 

Suspensão ou prorrogação do prazo de 
fornecimento, ou adoção de outras 
providências cabíveis, sem aplicação de 
penalidades quando comprovada a 
ausência de responsabilidade da parte 
afetada. 

Falhas de fornecedores, 
fabricantes ou terceiros 

envolvidos na produção dos 
materiais 

Contratado 
Responsabilidade integral da contratada, 
sem prejuízo da manutenção das 
obrigações assumidas 

Geração de resíduos 
provenientes das embalagens 

dos produtos 
Contratado/Município 

Destinação adequada dos resíduos e 
adoção de medidas de redução de 
impactos ambientais 

Atraso na análise ou aprovação 
da arte de personalização pela 

Administração 
Município 

Reprogramação do prazo de produção e 
entrega na proporção do atraso 
imputável à Administração, quando 
devidamente comprovado. 
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5 MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO  
5.1 Em caso de ocorrências de descumprimento ou falha na execução do contrato, o fiscal elaborará 

o relatório abaixo, que será encaminhado ao gestor para as providências necessárias.  

5.2 Toda comunicação entre a contratante e o contratado será realizada pelo e-mail e Whatsapp 

informados pela contratada na proposta de preço, inclusive para fins de notificação de 

procedimentos de apuração de irregularidades.  

5.3 É responsabilidade da empresa contratada manter seu cadastro atualizado, e em caso de troca 

de e-mail e Whatsapp comunicar formalmente a contratante.  

5.4 Este Relatório final será assinado pelo Fiscal e Gestor do Contrato.  

 

Categoria  Frase Sim Não 
Não 
se 

Aplica 

Comunicação  

1.1 Houve comunicação clara e eficiente? ( ) ( ) ( ) 

1.2 
Foram realizadas reuniões de alinhamento regular-
mente? 

( ) ( ) ( ) 

1.3 
Registros das comunicações foram mantidos atuali-
zados? 

( ) ( ) ( ) 

Execução do 
Fornecimento  

2.1 O fornecimento foi entregue dentro do prazo? ( ) ( ) ( ) 

2.2 
A qualidade do fornecimento está conforme o acor-
dado? 

( ) ( ) ( ) 

2.3 
Problemas identificados foram comunicados rapida-
mente? 

( ) ( ) ( ) 

2.4 Foram tomadas ações corretivas quando necessário? ( ) ( ) ( ) 

Pagamentos  

3.1 
Os pagamentos foram/serão realizados conforme o 
fornecimento entregue? 

( ) ( ) ( ) 

3.2 A documentação financeira está completa e correta? ( ) ( ) ( ) 

3.3 Não há inconformidades financeiras identificadas? ( ) ( ) ( ) 

3.4 
Os critérios de pagamento estão alinhados com a 
entrega do fornecimento? 

( ) ( ) ( ) 

Conformidade 
com o Contra-

to  

4.1 As condições de habilitação estão sendo mantidas? ( ) ( ) ( ) 

4.2 
Está havendo cumprimento das cláusulas contratu-
ais? 

( ) ( ) ( ) 

4.3 
Existem conformidades com obrigações trabalhistas 
e previdenciárias? 

( ) ( ) ( ) 

4.4 Foram aplicadas sanções ou penalidades? ( ) ( ) ( ) 

Avaliação de 
Riscos e Pro-

blemas  

5.1 
Riscos identificados foram mitigados de forma ade-
quada? 

( ) ( ) ( ) 

5.2 Problemas foram resolvidos eficazmente? ( ) ( ) ( ) 

5.3 Existe necessidade de revisão ou ajuste no contrato? ( ) ( ) ( ) 

Recebimento 
do Forneci-

6.1 
O recebimento provisório foi realizado conforme crité-
rios estabelecidos? 

( ) ( ) ( ) 
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Categoria  Frase Sim Não 
Não 
se 

Aplica 

mento 
6.2 

O recebimento definitivo foi realizado conforme crité-
rios estabelecidos? 

( ) ( ) ( ) 

6.3 Todos os entregáveis foram revisados e aprovados? ( ) ( ) ( ) 

 

 

Andirá, 10 de setembro de 2026. 

 

Juraci Bernardino Alves 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
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ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo 

máximo de 1 (um) dia útil, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem 

ser enviados por processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no 

presente Edital: 

 

2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA  

2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores.  

2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício. 

2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País.  

2.5 Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

2.6 Apresentar RG e CPF do(s) sócio(s). 

 

3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ);  

3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

3.3 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

3.4 Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  

3.5 Fazenda Estadual; e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;  

3.6 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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4.1 Para pessoa jurídica, deverá ser apresentada certidão negativa de feitos sobre falência 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1 Considerando a natureza e a baixa complexidade técnica do objeto, não serão exigidos 

documentos de qualificação técnica específicos além das exigências usuais previstas neste Edital. 

 

6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: 

6.1 Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente. 

6.2 Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, 

estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal 

n.º 123, de 2006 (ANEXO IX). 

6.3 Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 

2012, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, 

parágrafo único, do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023). 

6.4 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 

pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

6.5 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 

sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 

justificada. 

6.6 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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6.7 Na hipótese do item 6.4, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 

microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.8 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

6.9 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a 

filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta 

for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá 

constar da proposta. 

 

7 OUTRAS DECLARAÇÕES E OBSERVAÇÕES 

7.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo, não utilização de mão de obra de menores, 

declaração de atendimento à logística reversa dos produtos e declaração de reserva de cargos 

(Anexo V). 

7.2 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

7.3 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a 

filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta 

for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá 

constar da proposta. 

7.4 Declaração da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Anexo X). 
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ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx     Ano:  xxx 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              

CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 

Endereço :                                                                                                                                                                                                       

Bairro: 

CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 

Telefone:                            e-mail: 

Whatsapp: 

Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 

Constitui objeto desta licitação a aquisição de troféus e medalhas destinados à premiação de 

competições esportivas e eventos promovidos ou apoiados pelas diversas secretarias municipais, 

conforme condições e especificações do Termo de Referência – Anexo I. 

1. Especificações técnicas: 

Lote/Item Descrição 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Lote 1 

Item 1 

Troféu de 75 cm – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 25   

Lote 1 

Item 2 

Troféu de 63 cm – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 25   
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Lote/Item Descrição 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Lote 2 

Item 1 

Troféu de 83 cm – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 25   

Lote 2 

Item 2 

Troféu de 73 cm – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 25   

Lote 3 

Item 1 

Troféu de 40 cm – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 100   

Lote 3 

Item 2 

Troféu de 33 cm – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 100   

Lote 4 

Item 1 

Troféu de artilheiro, 24 cm 

– conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 50   

Lote 4 

Item 2 

Troféu de melhor goleiro, 

24 cm – conforme 

especificação integral do 

Anexo I. 

 UNID 50   

Lote 4 

Item 3 

Troféu de 32 cm com bola 

de futebol – conforme 

especificação integral do 

Anexo I. 

 UNID 50   

Lote 5 

Item 1 

Medalha 60 mm, dourada 

– conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 1000   
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Lote/Item Descrição 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Lote 5 

Item 2 

Medalha 60 mm, prata – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 1000   

Lote 5 

Item 3 

Medalha 60 mm, bronze – 

conforme especificação 

integral do Anexo I. 

 UNID 1000   

Lote 6  

Item 1 

Troféu em mdf - conforme 

especificação integral do 

Anexo I. 

 UNID 500   

 

2. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período 

de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado 

efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa.  

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

7. O arrematante DECLARA e FICA CIENTE de que o endereço de e-mail e de whatsapp 

indicados na presente proposta serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, 

intimações, citações e comunicados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do 

Contrato, devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de 

preclusão de prazos processuais e revelia. 

Local e data________________________________ 
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Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 

XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente 

e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 

XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 

XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 

Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico – Registro de Preços n.º 

___/2026, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e 

contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os 

atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

Local e data 

 

 

_________________ 

 
1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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OUTORGANTE 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

(timbreouidentificaçãodolicitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no 

edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

1.2. Nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

1.3 Não se encaixa na hipótese de parentesco com o(a) Prefeito(a), o(a) Vice-Prefeito(a), 

os(as) Vereadores(as), os(as) Secretários(as), bem como as pessoas ligadas a qualquer 

deles por matrimônio ou parentesco consanguíneo, em linha reta e colateral até 3º grau, ou 

por adoção, subsistindo a proibição até 06 (seis) meses após findo as respectivas funções, nos 

termos do art. 89 da Lei Orgânica do Município de Andirá, que limita ao 2º grau de parentesco, e 

estendida a proibição ao 3º grau conforme APA nº 8.220/2018 do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná; 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 
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de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Local e data. 

 

 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VI 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES E LOCAIS DE ENTREGA 

 

DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Local de Entrega: endereço, dias e horários indicados pela secretaria solicitante, no Município de 

Andirá/PR, conforme a respectiva ordem de fornecimento. 

Responsável pelo Recebimento: conforme indicado na NAD, Autorização de Fornecimento ou Nota 

de Empenho. 

Telefone: (43) 3538-8100 

Horário de Funcionamento: das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 368/2026 PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE 

PREÇOS N.º ___/2026 

DATA DE PUBLICAÇÃO: VALIDADE DA ATA: 

 

O MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.235.761/0001-94, com sede 

à Rua Mauro Cardoso de Oliveira, nº 190, Andirá/PR, neste ato representado pela autoridade 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 9.858/2023 e 

demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº 

___/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 368/2026, para a futura e eventual aquisição de 

troféus e medalhas destinados à premiação de competições esportivas e eventos promovidos ou 

apoiados pelas diversas Secretarias Municipais participantes, conforme Termo de Referência 

(Anexo I), visando atender às respectivas unidades requisitantes, nos termos das propostas 

apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual aquisição de troféus e 

medalhas destinados à premiação de competições esportivas e eventos promovidos ou apoiados 

pelas diversas secretarias municipais, conforme as especificações, previsões e exigências 

contidas no Edital deste certame. 

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste 

Pregão Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição 

dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores 

do registro constante desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os 

demais licitantes. 

1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as 

propostas dos fornecedores. 

1.3. Participam deste Registro de Preços, em conformidade com o artigo 289 do Decreto Municipal 

n.º 9.858, de 2023, o(s) seguinte(s) órgão(s) e/ou entidade(s): 
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01 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

02 – Secretaria Municipal de Educação 

03 – Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação 

04 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SINDECTTIM 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 

Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes 

termos: 

 

O(s) lote(s) será(ão) adjudicado(s) ao(s) fornecedor(es) vencedor(es), cujos dados e preços 

registrados serão preenchidos após a homologação, conforme quadros a seguir: 

 

Lote 

1 
Descrição do objeto 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Quantidade 

Unidade 

de 

medida 

Preço 

Unitário 

Registrado 

Validade 

da Ata 

Item 

1 

Troféu de 75 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
25 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

Item 

2 

Troféu de 63 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
25 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

 

 

 

 

 

 



 

Página 69 de 98 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Mod.DLC.003 - Minuta Padronizada - SRP- aquisição de bens com objeto definido – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

Lote 

2 
Descrição do objeto 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Quantidade 

Unidade 

de 

medida 

Preço 

Unitário 

Registrado 

Validade 

da Ata 

Item 

1 

Troféu de 83 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
25 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

Item 

2 

Troféu de 73 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
25 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

 

 

Lote 

3 
Descrição do objeto 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Quantidade 

Unidade 

de 

medida 

Preço 

Unitário 

Registrado 

Validade 

da Ata 

Item 

1 

Troféu de 40 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
100 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

Item 

2 

Troféu de 33 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
100 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 
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Lote 

4 
Descrição do objeto 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Quantidade 

Unidade 

de 

medida 

Preço 

Unitário 

Registrado 

Validade 

da Ata 

Item 

1 

Troféu de artilheiro, 24 

cm – conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
50 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

Item 

2 

Troféu de melhor 

goleiro, 24 cm – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
50 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

Item 

3 

Troféu de 32 cm com 

bola de futebol – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
50 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

 

 

Lote 

5 
Descrição do objeto 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Quantidade 

Unidade 

de 

medida 

Preço 

Unitário 

Registrado 

Validade 

da Ata 

Item 

1 

Medalha 60 mm, 

dourada – conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
1000 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

Item 

2 

Medalha 60 mm, prata 

– conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
1000 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 
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Item 

3 

Medalha 60 mm, 

bronze – conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
1000 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

 

 

Lote 

6 
Descrição do objeto 

Marca, 

Fabricante e 

Modelo 

Quantidade 

Unidade 

de 

medida 

Preço 

Unitário 

Registrado 

Validade 

da Ata 

Item 

1 

Troféu em mdf – 

conforme 

especificação integral 

do Anexo I. 

[A 

PREENCHER] 
500 UNID 

[A 

PREENCHER] 

01 (um) 

ano 

 

Atenção!A alteração de Marca, Modelo ou Fabricante deverá ser previamente solicitada à 

Administração e formalizada mediante aditivo, sob pena de aplicação das sanções cabíveis 

em relação ao fornecedor e ao servidor que receber a mercadoria sem a devida 

formalização. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 

01 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário 

Oficial. 

3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a 
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cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 

obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, bem como 

deverá proceder à atualização desses preços nos termos do art. 304 desse Regulamento 

Municipal. 

5.1.1A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da 

autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, 

compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice previsto, tendo 

por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 01 (um) ano desse 

marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do 

término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 

5.1.2.2O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusão. 

 

CLÁUSULA SEXTA –DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 

6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 

fornecedor: 

6.1.1. for liberado; 

6.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração. 

6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

comunicação. 
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6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no 

respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual 

indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 

6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão 

gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA –DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência; 

7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

7.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 

Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos 

previstos na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro no sistema 

informatizado do órgão licitante e publicação do resumo no Diário Oficial. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 

9.1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 

9.1.2. responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

9.1.3. manter as condições de habilitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 
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10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o 

objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

10.2. emitir a ordem de compra no sistema informatizado, quando da necessidade da contratação, 

a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços; 

10.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em 

relação aos valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda 

aos seus interesses, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua 

utilização; 

10.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 

ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas 

próprias contratações; 

10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema informatizado 

eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico 

oficial do Município e dos órgãos ou entidade demandante, quando couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU 

INGRESSANTES 

Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão 

gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata 

de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a 

possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou 

prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CADASTRO DE RESERVA 

Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na 

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.º do art. 298 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
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Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Andirá – 

Estado do Paraná. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial, conforme o 

disposto no § 1.º do art. 298 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no portal da internet www.andira.pr.gov.br.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Integram a presente ata, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 

apresentada pela empresa durante a licitação. 

O Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº ___/2026 foi realizado pelo(a) Pregoeiro(a) [A 

PREENCHER], designado(a) pela Portaria nº 20.257/2026, com os dados de publicação a serem 

preenchidos após a realização do certame. 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins 

de contratação. 

 

LOTE/Item DISCRIMINAÇÃO UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

EMPRESA 

 

01 

 

 

 

 

  

 

02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Andirá, xxx de xxxx de 20xx. 

 

http://www.andira.pr.gov.br/
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[PREFEITO(A) OU PRESIDENTE 

AUTARQUIA] 

 [PREGOEIRO(A) – PORTARIA Nº 

20.257/2026] 

 

 

  [REPRESENTANTE LEGAL - CPF 

EMPRESA - CPNJ] 
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Anexo da Ata de Registro de Preços 

Cadastro de Reserva 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PE XX/20XX    

 

FORNECEDOR 

CNPJ - NOME EMPRESA 

LOTE VALOR UNITÁRIO 

REGISTRADO 

CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  

 

 

FORNECEDOR 

CNPJ – NOME EMPRESA 

LOTE VALOR UNITÁRIO 

REGISTRADO 

CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  
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ANEXO VIII 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [A PREENCHER]/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 

administrativa à Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190, inscrita no CNPJ sob o nº 76.235.761/0001-

94, neste ato representada pela Prefeita em Exercício EDNYRA APARECIDA SANCHES BUENO 

DE GODOY FERREIRA, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o nº 624.150.779-68, portadora da 

cédula de identidade RG nº 1799461 – SSP/PR. 

 

CONTRATADO(A): [NOME DO FORNECEDOR], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º [CNPJ/CPF], 

com sede em [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representado por [NOME DO 

REPRESENTANTE], inscrito(a) no CPF sob o n.º [CPF], portador(a) da carteira de identidade n.º 

[RG], e-mail [E-MAIL] e telefone [TELEFONE]. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023, pelo Edital do Pregão Eletrônico – Registro de Preços n.º ___/2026, 

que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante 

vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1. OBJETO: 

troféus e medalhas destinados à premiação de competições esportivas e eventos promovidos ou 

apoiados por diversas secretarias, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

2. FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico – Registro de Preços n.º ___/2026, objeto do Processo 

Administrativo n.º 368/2026, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Paraná, conforme dados a serem preenchidos pelo Setor de 

Contratos. 

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os bens deverão ser fornecidos de forma parcelada, conforme a necessidade da secretaria 

solicitante, mediante emissão da respectiva ordem de fornecimento, NAD ou Nota de Empenho, 
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observada a aprovação prévia da arte nos produtos personalizados, conforme descrito no Termo 

de Referência. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é 

parte integrante deste contrato: 

4.2 O valor total do contrato é de R$ [A PREENCHER]. 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA(se adotar outro, justificar). 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas no art. 10 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos 

arts. 11 e 12 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 
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6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os bens deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente 

contrato para todos os fins. 

7.2 O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens 

com o Termo de Referência e a proposta. 

7.3 O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação. 

7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações do Termo de Referência e da proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contados da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 

 

9. VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência pelo prazo a ser definido pelo Setor de Contratos de acordo com o 

instrumento de contratação e a necessidade decorrente da Ata de Registro de Preços, observadas 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 

acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 

com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente, bem como manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp 

indicados na Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, 

intimações, citações e comunicados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do 

Contrato, devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de 

preclusão de prazos processuais e revelia; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
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10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.1.10. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

10.1.10.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

10.1.10.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou 

de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

10.1.10.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

10.1.10.4 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 

na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs). 

 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 

ou de servidores especialmente designados; 
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10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 

garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

 

11. FORMAS DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 

regularidade fiscalcom os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Município. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das 

Condições Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 
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11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão da natureza de 

fornecimento de bens comuns, da baixa complexidade técnica do objeto e dos mecanismos de 

fiscalização, recebimento, substituição e aplicação de sanções previstos no Termo de Referência e 

na legislação aplicável. 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1 Não será exigida garantia contratual específica dos bens, sem prejuízo da responsabilidade 

da contratada por vícios, defeitos de fabricação, montagem, personalização ou acabamento e das 

garantias previstas na legislação aplicável. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

seguintes variações: 
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a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no 

mais, o disposto nos itens acima. 

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 

do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023,e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 

se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

14.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 

devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 

municipal. 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 
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15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

15.1.2 De formaconsensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de 

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 

da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 São admissíveis a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 

efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 
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16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 

observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 

BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 

observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante. 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 

condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 

pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos 

princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 

curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser 

provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a 

sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
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destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente 

devam ter acesso a dados pessoais sob controle da Administração Pública para o cumprimento de 

suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se 

responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo 

a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser 

publicadas conforme a LGPD. 

17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de 

dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da LGPD. 

17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 

auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 

autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos 

limites impostos ao contratado. 

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 

encarregado do contratante à Controladoria Geral do Município, que poderá consultar a 

Procuradoria Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17.18 Matriz de alocação de risco contratual. 

Evento de risco Alocação Consequência 

Alteração do quantitativo contratado Município Aditivo contratual 

Alteração do projeto Município Reequilíbrio contratual 

Criação, extinção ou alteração de 

tributos, taxas ou encargos 

Município Reequilíbrio contratual 
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Evento de risco Alocação Consequência 

Atraso no pagamento Município Juros e atualização 

monetária 

Problemas com empregados do 

contratado 

Contratado Manutenção do valor 

Erros na execução Contratado Correção com manutenção 

do valor 

Atrasos e inadimplementos Contratado Glosa do valor não 

executado e aplicação de 

penalidades 

Oscilações de mercado dos 

insumos até 5% acima da variação 

média do ano anterior 

Contratado Manutenção do valor 

Oscilações de mercado dos 

insumos acima de 5% da variação 

média do ano anterior 

Município Reequilíbrio contratual 

Outros eventos não previstos 

caracterizados como caso fortuito, 

força maior, fato do príncipe ou fato 

da administração 

Município Reequilíbrio contratual 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n.º 9.858, 

de 2023, e demais leis municipais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se 

referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema informatizado. 
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18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 

Andirá – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Andirá – PR, [DATA DA ASSINATURA]. 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANDIRÁ 

CONTRATADO 

[NOME DO FORNECEDOR] 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

EDNYRA APARECIDA SANCHES BUENO 

DE GODOY FERREIRA 

PREFEITA 

___________________________________

__ 

[NOME DO REPRESENTANTE] 

REPRESENTANTE 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 

 

2 – Nome: 
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ANEXO VIII 

 

ANEXO À NOTA DE EMPENHO 

 

NOTA DE EMPENHO NUMERADA CONFORME SISTEMA ELETRÔNICO 

 

1. DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o Edital de 

Pregão Eletrônico n.º ___, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de Preços 

constantes no processo licitatório, independentemente de transcrição. 

 

2.  DO PAGAMENTO: 

2.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação da 

regularidade fiscalcom os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

2.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

2.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira contratada pela Administração Municipal. 

2.3 O prazo estabelecido no item 2.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das 

Condições Gerais do Pregão. 

2.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 
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2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

 

 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

3. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR:  

O contratado deverá: 

3.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 

acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada, quando cabível; 

3.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

3.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

3.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, 

3.5 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, e manter comunicação 

com representante da Administração para a gestão do contrato; 
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3.6 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente, bem como manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp 

indicados na Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, 

intimações, citações e comunicados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do 

Contrato, devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de 

preclusão de prazos processuais e revelia; 

3.7 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

3.8 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

3.8.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

3.8.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração; 

3.8.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021; 

3.9. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

3.9.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

3.9.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de 

menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

3.9.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

3.9.4 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

3.10. Adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 

limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela 

destinação final ambientalmente adequada. 
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3.11 Apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos 

produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder 

Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

4 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

4.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

4.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

4.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

4.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

4.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no 

mais, o disposto nos itens acima. 

4.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do 

Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
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4.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

4.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, aresponsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 

se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

4.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP).4.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a 

Administração Pública municipal. 

5 DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

5.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

5.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

5.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

5.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

5.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 

5.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

5.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de 

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este instrumento é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

pelo Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto 

do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos. 

7 DO FORO: As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da 

Comarca de Andirá – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico – Registro de Preços n.º 

___/2026, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006; 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos 

termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

 

ANEXO X 
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DECLARAÇÃO LGPD. 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras 

contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, 

bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 

fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 

da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 049/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TROFÉUS E MEDALHAS 

DESTINADOS À PREMIAÇÃO DE COMPETIÇÕES ESPORTIVAS E EVENTOS PROMOVIDOS 

OU APOIADOS PELAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08hrs59min do dia 23 de outubro de 2026. 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: às 09hrs00min do dia 23 de outubro de 2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

VALOR MÁXIMO: R$ 94.253,00 (noventa e quatro mil duzentos e cinquenta e três reais) 

DÚVIDAS SOBRE O SISTEMA BNC: Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 

operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos 

telefones: Ponta Grossa - PR (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou 

pelo e-mail contato@bnc.org.br 

INFORMAÇÕES E CONSULTAS: O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de 

licitações Bolsa Nacional de Compras. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de 

propostas é https://bnccompras.com/Home/Login. O edital está disponível na internet, nas páginas 

do Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/ e www.andira.pr.gov.br. Os 

trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Stephanie dos Santos Papini Souza e pela equipe 

de apoio designada pela Portaria n.º 20.257/2026. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: E-mail: licitacao@andira.pr.gov.br Telefones: (43) 3538-

8100 - Endereço: Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 – CEP 86.380-000, Andirá/Paraná. O 

atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 

 

 

Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Godoy Ferreira 

Prefeita Municipal de Andirá  

 

mailto:contato@bnc.org.br

